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EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE GOIATUBA/GO.




Processo n.º 200804730541

        SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A e ITAÚ SEGUROS S/A, empresas já qualificadas nos autos do processo em epígrafe, neste ato representadas por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT, que lhe promove TIAGO DE FREITAS NAVES, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer que sejam atendidos os seguintes quesitos na realização da perícia judicial:

QUESITOS DA RÉ PARA REALIZAÇÃO DA PERÍCIA 


1. A vítima já foi submetida aos tratamentos médicos capazes de minimizar o dano? É acometida de invalidez permanente? 

1. Em caso de invalidez permanente, esta é decorrente do acidente narrado pela parte Autora na petição inicial ou oriunda de circunstância anterior?

1. Restando constatada a invalidez permanente, esta caracteriza-se como TOTAL ou PARCIAL?

1. Em sendo comprovada a invalidez permanente PARCIAL, é completa ou incompleta? Qual o grau apresentado?

1.  Queira o Sr. Perito informar se a vítima teve algum tipo de incapacidade laborativa ou funcional. Caso positivo, em que grau (total ou parcial), intensidade (temporária ou permanente) e período. 

1. Queira o Sr. Perito informar, em relação a intensidade da incapacidade (temporária ou permanente), em que documento médico foi fundamentado seus períodos de duração. 

1. Queira o Sr. Perito informar se das referidas lesões decorreu alguma invalidez ou incapacidade para a parte Autora, e em caso positivo, qual o seu respectivo grau de extensão, de acordo com o disposto na tabela incluída pela Medida Provisória nº 451, de 2008, ao art. 3º da Lei no 9.164, de 19 de dezembro de 1974, bem ainda se a mesma é definitiva ou meramente provisória; 

1. Na hipótese de redução permanente da capacidade laborativa da Autora, queira o Sr. Perito informar, de maneira fundamentada (inclusive com a apresentação das tabelas médicas de incapacidade utilizadas como referência), o grau (percentual), de extensão que entendem por bem lhe atribuir. 

1.  Queira o Sr. Perito informar se o tempo de incapacidade laborativa da Autora, foi lançada em sua Carteira Profissional (CTPS), ou se existe alguma outra prova oficial da existência da mesma. 

1. Queira o Sr. Perito esclarecer todo e qualquer outro elemento necessário ao deslinde da causa.

  


Nestes Termos,
Pede Deferimento.
Goiatuba, 29 de novembro de 2013.
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